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l.l. O presente Termo de Referência tem por objeto a: Contratação de empresa

especializâdâ pâra prestação de serviços de gestâo de contratos públicos para a

Prefeitura Municipal de Tacaimbó/PE.

2, DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (AÍ. 6" XXIII, "A'' dA LEi N.

t4.l33t202tl

2.1. A contratação será realizada nos tennos da tabela abaixo, e ocorrerá conforme condições

e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2. O prazo de vigência da contratação será até o fim do exercício financeiro de 2025.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(aÍ. 6", inciso XXIII, alínee'b' da Lei n' 14.1332021)'

3.1. A contÍatação de empresa especializada para a prestação de serviços de gestão de

contratos públicos para a Prefeifura Municipal de Tacaimbó/PE se faz necessária para

garantir maior eficiência, controle e conformidade na execução dos contratos administrativos

firmados pelo município.

3.2. A gestão de contratos é um processo fundamental pala asseguraÍ que os serviços, obras e

aquisições realizadas pela administração pública sejam executados conforme os terrnos

pactuados. evitando atrasos, falhas na execução, aditivos indevidos e possíveis prejuízos

financeiros para o erário.

3.3. Atualmente. a demanda crescente de contratações e a complexidade das normativas

exigem um acompanhamento técnico especializado. que envolva desde a elaboração e

análise dos contratos até a fiscalização do cumprimento das obrigações assumidas pelas

partescontratadas'ComarecenteimplementaçãodaLein.,|4.13312021(NovaLeide
Licitações e contratos Administrativos), a administração municipal deve se adaptar às novas

exigências, como a adoção de matriz de risco, a gestão eficiente dos prazos contratuais e a

correla aplicação das san$es em caso de descumprimento contÍatual'

ITEM

I

ESPECITICAÇÃO UNTD. QTD.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

Contrataçâo de empresa

especializada para prestaçào de

serviços de gestão de contratos

públicos para a Prefeitura Municipal
de Tacaimbó/PE

Parcela 9 4.125.00 37.125.00
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oo3.4. Dessa forma, a contÍatação de uma empresa especializada orc ,80alor

segurança juridica, mitigação de riscos e otimização dos recursos públicos, âó
contratos celebrados atendam plenamente ao interesse público e às diretrizes Iegal en tes

4 - DESCruÇÀO DA SOLUÇÃO COnIO UM TODO (art. 6" XXIII, ..c" da Lei n.

14.t33t2021\

4.1 . A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de

serviÇos de gestão de contratos públicos da Prefeitura Municipal de Tacaimbó/PE, visando

garantir maior eficiência, transparência e conformidade na administração dos contratos

fi rmados pelo município.

4.3. A empresa contratada será responsiivel por implementaÍ boas práticas de gestão e

controle, adotando procedimentos que psrmitam maior fiscalização e mitigação de riscos,

tais como:

l. Monitoramento sistemático dos contratos para garantir o cumprimento dos prazos,

valores e condições estâbelecidas;

:. Acompanhamento dâ a,ecr4fu dos onúatos por tneio dé relatórios geÍenciais e

indicadores de deseupenlo;

:. Orientação e suporte técnico aos gestores e fiscais de contrato, promovendo

capacitação e padÍonização dos procedimentos intemos;

4. Controle de prazos e obrigações contratuais, evitando a necessidade de aditivos

desnecessários e garantindo maior previsibilidade orçamentária.

5. REQTTISITOS DÀ CONTRATAÇAO (art.6', XXIII, "d" da Lei n. l1.t-j3/2021)

5.1. Este tópico estabelece os requisitos essenciais que o contratado deverá cumprir durante a

execução do objeto, de forma a garantir o bom andamento da contratação, a qualidade do

serviço e o atendimento aos padrões de qualidade esperados.

4.2. O serviço abrangerá todas as etapas da gestão contratual, desde o acompaúamento da

execução até o encerramento dos contratos, assegurando que os fomecedores e prestadores

de serviços cumpÍÍrm rigorosamente suas obrigações, em conformidade com a Lei n'
14.13312021 §ova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e demais normativas

aplicáveis.

4.4. Com a implanentação desta solução, a Prefeitura Municipal de Tacaimbó/PE terá uma

gestão mais eficiente, segura e estratégica dos seus contÍatos, garantindo melhor controle dos

recursos públicos, redução de riscos operacionais e maior eficiência na entrega de serviços à

população.
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5.2. Requisitos de Sustentabilidade

a) A empresa contratada deverá adotar, na prestação dos serviços objeto dest

no que couber, as práticas de sustentabilidade de acordo com o Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis.

5.3. Subcontratação

5.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

5.,1. Garantia da contratação

5.5. Obrigações do Contratante

a) Exigir o cumprimento de todas âs obrigaÉ€s assumidas pela contratada, de acordo com o

contrato;

b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

c) NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre ücios, det-eitos ou incorreções verilicadas na

execuçào do objeto. para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas

expensas:

d) Acompaúar e fiscalizar a execução do conüato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houveÍ

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforrne o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

Í) Efetuar o pagamento a Contratada do valor coÍÍespondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;

g) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrâto;

h) Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

contratados.
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5.4. I . Não haverá exigência da garantia da contratação.
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i) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Con r€oYn

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualq o cau

decorrência de ato da Contratada, de seus empregad os, prepostostercelros em

subordinados

5.6. Obrigações da Contratada

a) Obedecer às especificações constantes neste TerÍno;

b) Responsabiliz.lr-se pelos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;

c) Realizar os serviços dentro dos prazos estipulados;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização ou o acompaúamento pelo órgão interessado;

e) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto contÍatado,

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou t&«ls;

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação.

g) Curnpúr. além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou nunrcipal. as

nonnas de segurança do Contratante.

ó. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6', XXIII, ..e" da Lei n. 14.133t2021)

Condições de execução dos serviços

6.1. A execução do objeto terá inicio em ate 03 (três) dias corridos após a emissão da ordem

de serviço.

ó.2. A Contratada deverá disponibilizar atendimento remoto contínuo por meio de telefone,

e-mail, videoconferência e outros meios eletrônicos para esclarecimento de dúvidas e suporte

técnico relacionado ao objeto da contratação.

h) Efetuar serviços na sede da Prefeitura, com no mínimo 0l (um) profissional disponível,
além de ficar à disposição para qualquer tipo de consulta, tanto pessoalmente, por qualquer

meio de comunicação disponível.
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6.3. Deverá compârecer presenciâlmente pelo menos uma vez

acompaúamento das dernandas, reuniões estratégicas e assessoria téc

sempre que solicitado pela SecÍetaria Municipal de Educaçâo.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6" XXIII, "f'da Lei n. 11.133t2021)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, oÍdem de paralisação ou suspensão do contÍato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

pÍlra esse flm.

7.4. O orgáo ou entidade podeni convocaÍ representante da empresa para adoÇão de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da

empÍesa contratada para reunião inicial para âpresentação do plano de fiscalização. que

conterá informações acerca das obrigações mntratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estralégias para execução do objeto, do plano complementff de execução da contratada,

quando houver, do método de afenção dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre outros.

Gestor do Contrato

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordern de serviço, do registro de oconências, das

alteraÉes e das prorrogações contratuais, elaborando Íelatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato pam fins de atendimento da finalidade da

administração.

7.8. O gestor do contÍato acompaúará os registros realizados pelo(s) hscal(is) do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
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Fiscalização

7.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e flscalizada pelo(s) Íiscal(is) do

contrato. ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. aÍ. I 17, caput).



1

Estado de Pemambuco

PREFEITURA DE TACAIMBO
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Silveira

7.9. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições d

contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento. e anotará osp

7.10. O gestor do contrato ernitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que t€úam justificado a contÍatação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atiúdades da Administração.

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITERIOS DE MEDIÇÃO r plCanENTO (art. 6", XXIII, "g" da l-ei n.

t 1.t33/2021)

8.1. A avaliação da execução do objeto ulilizará o Instrumento de Medição de Resultado

(lMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação do serviço.

Do Recebimento

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(s) fiscal(is),

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n" 14.133).

mediante termos

caráter técnico e

8.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. (Art.

140, I, b , da Lei n' 14.133).

8.4. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em paIte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desaCordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta.

emas

c
q,Jhiiü

7o

__o
daçãp

cü pê\\

oo

5
$

€ tts
@

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
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8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dim
quantidade, deverá ser observado o teor do arÍ. 143 da Lei n' 14.133, de 20

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro

do objeto. para efeito de liquidação e pagamento.
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8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instnrmento de cobrança.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Da Liquidaçâo

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de l0
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.9. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficani sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante:

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal.

8.I l. A A<iministração deverá veriiicar a ÍnanutenÉo das condições de habilitaçào

exrgidas no edital.

8.12. Constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prÍtzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez' por igual

período, a criterio do conffatante.

8.l3.Persistindoainegularidade,ocontratantedeveráadotarasmedidasnecessáriasà
rescisãoconhatualnosautosdoprocessoadministrativocolTespondente,asseguÍadaao
contratado a ampla defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto' os pagamentos serão realizados normalmente'

atequesedecidapelarescisãodocontrato,cÍ§oocontratadonãoregularizesuasituação.

ir)
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8.15. O pagamento será efetuado no prazo mriximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota FiscaliFatura.

8.1ó- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrâtado serão atualizados

monetariamente entre o teÍmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do ítdice IPCA de correção monetííria.

Forma de pagamento

8.1 7. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação

aplicável.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO (art. 6", XXIII, "h" da Lei n.14.13312021)

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, que culminará com a seleção da proposta de Menor PreÇo Global.

Exigências de Habilitação

Documentos de Habilitação Juridica

9.2. No caso de empÍesiírrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CeÍificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.poÍaldoem reendedor. ov.br

9.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:

Responsável
Comrsáo P. Lrcitacào
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Prazo de Pagamento
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9.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi
administradores;

us

9.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lein'5.764, de l97l;

9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.9. Os documentos acima deverão estar acompâúados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ/MF);

9.1 l. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. atrar,és de Certidâo Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela

Procuradoria Ceral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil. abrangendo inclusive

os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a". "b" c "c"

do parágraÍb único do art. ll da Lei n'8.21211991, ou Certidão Positiva com efeitos de

Negativa:

9.13. Prova de regularidade pÍua com a Fazenda Municipal. comprovada através de Certidão

de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela PÍefeitura Municrpal do domicílio ou sede da

licitante ou certidão positiva com efeitos de negativa;

9.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

compÍovada atraves de apresentação de certidão fomecida pela Caixa Econômica Federal;

9.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, de acordo com a Lei n' 12.44012011 e Resoluçào

Administrativa n' 1.4'701201I do TST.
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9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão

de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do

licitante, ou certidão positiva com efeitos de negativa;
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Documentos Relativos à Qualificaçâo técnica:
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9.16. Atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a

empresa licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado. devendo

o atestado conter: além do nome do atestante, seu endereço e telefone. ou qualquer outra

forma de que o Agente de Contratagão possa valer-se para manter contato com a empresa

declarante.

l)eclarações:

a) Declaração de que não emprega menor de l8 anos ern trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos teÍrnos do artigo 7", XXXIII, da Constituição:

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, preüstas ern lei e ern outras normas específicas, nos

termos do artigo ó3, Inciso IV, da Lei 14.133121.

10. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ârt.6', XXIII, "i" da Lei n.

11.133t2021\

10.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 37.125,00 (trinta e sete mil e cento e

vinte e cinco reais).

I L DAS OBRI(;AÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei n' 13.709, rle l{ de Agosto de

2018)

I I . I . Serão obrigatórias as seguintes cláusulas:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que

teúam acesso em razão deste contrato, independentemorte de declaração ou de aceitação

expressâ.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios do AÍ. 6', da Lei 13.709118.

c - E vedado o compaÍilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres.

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
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f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o c

deveres da presente cláusula, pelmanecendo integralmente responsável

observância.

g - O Contratante poderá realizaÍ diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais paÍa cumprimento da LGPD.

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se propoúam a aÍmazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

virtual controlado, com registro individual rasheável de tratamentos realizados, conforme

Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, dat4 horil.rio e registro da finalidade, para efeito

de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos

bancos de dados devem ser desenvolvidos em foÍmato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pelo Contratsnte nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, an especial a Autoridade

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas

na forma da LGPD.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMEr\.rÁRIA (art 6" XXIII, "j'dr Lei n. 11.13312021)

'12.1 - As despesas decorrentes desta conkatação ocorrerão por mnta da seguinte dotação

orçamentilria:

Poder:

Orgão:

Função:

Despesa:

Tacaimbó - PE, 28 de março de 2025.

AIRON SA TOS SILVA

ô

E

7e

o
|r)

o-

§o
P
3§

o.,
"dos

tlr

Secretário de Administração

PREFEITURA DE TACAIMBO


